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Estatuto da Criança e do Adolescente - Pai preso -  
Direito de visita em penitenciária - Desejo da 
menor - Acompanhamento da representante 

legal e monitoramento do serviço social - Direito 
de convivência familiar - Satisfação integral dos 
direitos da adolescente - Medida que se impõe

Ementa: Criança e adolescente. Direito de visita. Pai 
preso. Medidas de proteção destinadas a resguardar 
o menor. Direito à convivência familiar. Doutrina da 
proteção integral. 

- O princípio da proteção integral impõe que o Estado, 
a família e a sociedade assegurem a efetivação plena e 
unitária de todos os direitos fundamentais da criança e 
do adolescente, dentre os quais, além do direito de ser 
resguardado de situações com potencial para impingir 
violência psicofísica ao menor, também resta abarcado o 
direito à convivência familiar. 

- Num primeiro momento, não se mostra em descom-
passo com o princípio da proteção integral a simples 
autorização de visita ao pai que está cumprindo pena em 
estabelecimento prisional, mormente quando condicio-
nada ao acompanhamento do representante legal e ao 
monitoramente do serviço social respectivo. 

A NRX Prestadora de Serviços Ltda. impetrou o 
presente mandado de segurança, em 10.01.2011, 
em razão de ter sido inabilitada no Pregão Presencial 
nº 152/2010, pela apresentação do Balanço Patrimonial 
sem o devido registro na Junta Comercial, objetivando a 
concessão da segurança para lhe deferir a habilitação, 
adjudicando-lhe o objeto do Pregão 150/2010.

Observa-se dos autos que, em 23.12.2010 
(f. 62), a impetrante foi inabilitada, sendo outra lici-
tante declarada a vencedora do certame, e homologada 
a licitação, conforme publicação do dia 30.12.2010 
(f. 117), seguida da respectiva assinatura do contrato, em 
03.01.2011 (f. 190-193), com o prazo final estabelecido 
em 31.12.2011, conforme publicação em 08.01.2011 
(f. 195).  

Nesse ínterim, verifica-se que, embora a impe-
trante tenha pleiteado na inicial a concessão da segu-
rança para adjudicar-lhe o objeto do Pregão 150/2010, 
a licitação já havia se encerrado com a homologação e 
adjudicação do objeto à empresa vencedora, antes da 
propositura da ação, bem como os serviços contratados 
já foram prestados, haja vista o término do contrato em 
31 de dezembro de 2011. Dessa forma, torna-se inviável 
determinar-se à parte impetrada que considere a impe-
trante habilitada em uma licitação que já se encerrou e 
concluiu o seu objeto, com o cumprimento do contrato, o 
que implica a perda de objeto da presente ação manda-
mental em face do fato consumado.

Nesse sentido, seguem jurisprudências do colendo  
STJ:

Processual Civil e Administrativo. Mandado de Segurança. 
Licitação. Adjudicação ocorrida há mais de dois anos. Super-
veniente perda de objeto. - 1. A jurisprudência desta Corte 
considera inviável mandado de segurança, por perda de 
objeto, se no processo licitatório já ocorreu a adjudicação 
do contrato. Precedentes. 2. Carência de ação da recorrida 
que, ademais, é corroborada pela desistência do certame, de 
maneira irrevogável e irretratável, com expressa autorização 
para que a licitante informasse tal fato aos juízos em que 
tramitam os diversos processos relacionados ao procedimento 
licitatório. 3. Recurso especial provido (REsp 1.097.613/RJ, 
Rel.ª Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
23.06.2009, DJe de 04.08.2009).

Processual Civil. Mandado de Segurança. Licitação. Perda de 
objeto. - 1. A jurisprudência desta Corte considera inviá vel 
mandado de segurança, por perda de objeto, se no processo 
licitatório já ocorreu a adjudicação do contrato. Prece-
dentes. 2. Recurso especial não provido (REsp 984.968/MG, 
Rel.ª Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
12.05.2009, DJe de 29.05.2009).

Processual Civil. Recurso ordinário em mandado de segu-
rança. Decisão de extinção do processo. Cabimento. Lici-
tação. Consumação. Perda do objeto. - 1. É cabível recurso 
ordinário, tanto da decisão denegatória em mandado de 
segurança quanto daquela que o considera prejudicado ou 
indefere o pedido, extinguindo-o sem análise do mérito. 
2. Impetrado mandado de segurança visando a impugnar 
o curso de procedimento licitatório, a superveniência de 

conclusão do respectivo certame, com a assinatura do 
contrato e a entrega do objeto licitado, posto não lograr êxito 
a tentativa do recorrente de paralisá-lo via deferimento de 
pleito liminar, conduz à extinção do writ por falta de interesse 
processual superveniente, em face do fato consumado. 3. 
Precedentes desta Corte: ROMS 14938/PR; deste Relator, DJ 
de 30.06.2003; MS 5.863/DF; Rel. Min. Milton Luiz Pereira, 
DJ de 05.06.2000; RMS 12.210, Rel. Min. José Delgado, 
DJ de 19.02.2002. 4. Ausente a utilidade do writ, requisito 
que, juntamente com a necessidade da tutela, compõe o inte-
resse de agir, impõe-se a extinção do processo sem análise 
do mérito. 5. Recurso desprovido (STJ. RMS 17.883/MA. Min. 
Luiz Fux. Primeira Turma. Julgamento: 06.10.2005. Publi-
cação: DJ 14.11.2005, p. 182).

Em face do exposto, em reexame necessário, 
reformo a r. sentença para declarar a perda de objeto da 
presente ação e julgo extinto o processo, sem resolução 
do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, restando 
prejudicado o recurso voluntário.

De acordo com a Relatora os DESEMBARGADORES 
AFRÂNIO VILELA e MARCELO RODRIGUES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, REFOR-
MARAM A R. SENTENÇA PARA JULGAR EXTINTO O 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PREJUDI-
CADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .
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Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facili-
dades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade. 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-
cionadas com a proteção à infância e à juventude. 
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qual-
quer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos funda-
mentais. 
[...]
Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desu-
mano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
[...]
Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Diante dos dispositivos mencionados, resta nítida 
a importância de se conferir efetividade à determinação 
de origem genuinamente constitucional, com destinatário 
amplo, família, sociedade e Estado, atinente à obrigação 
de se colocar a criança e o adolescente a salvo de toda 
forma de violência, prevenindo situações que possam 
trazer qualquer abalo à integridade física ou moral do 
infante. 

Nesse viés, por certo, destacam-se dois princí-
pios, quais sejam o princípio da proteção integral e o do 
respeito à peculiar situação de desenvolvimento. 

No tocante ao primeiro, pode-se dizer que se trata 
de norma destinada a conferir a máxima proteção possível 
à integralidade dos direitos fundamentais da criança e do 
adolescente, que devem ser assegurados como um todo 
unitário e independente, no intuito de se alcançar uma 
proteção plena. 

Pela segunda norma se reconhece que a criança e 
o adolescente, por estarem em fase de desenvolvimento, 
têm uma condição peculiar em relação aos adultos, que 
obriga, assim, “a conformação de um sistema especial de 
proteção de seus direitos” (MACHADO, Martha de Toledo. 
Direito da infância e da juventude. In: NUNES JÚNIOR, 
Vidal Serrano (Coordenador). Manual de direitos difusos. 
São Paulo: Verbatim, 2009, p. 152). 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.13.000865-9/001 - 
Comarca de Muriaé - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelada: P.C.M., assistida pela 
mãe - Relatora: DES.ª SELMA MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de abril de 2013. - Selma 
Marques - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª SELMA MARQUES - Cuida-se de recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais contra r. sentença de f. 15/17, que deferiu o 
pedido de autorização de visita social em estabelecimento 
prisional onde se encontra encarcerado J.C.M., veiculado 
no processo instaurado pela menor P.C.M., devidamente 
representada por sua mãe, Sr.ª R.A.P..

Inconformado, f. 19/24, afirma o MP que a visi-
tação autorizada traz potencialidade necessária para 
causar à requerente dano psicológico irreparável ou de 
difícil reparação, sem levar em consideração as hostili-
dades inerentes ao local, sujeito a violências e riscos de 
todas as espécies. 

Anota que a autorização concedida vai de encontro 
ao disposto nos arts. 5º, 18, e 70 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, não podendo o direito de visitas esta-
belecido no art. 41, X, da Lei 7.210/84 ser tomado como 
absoluto. 

Ressalta que, malgrado a convivência familiar seja 
importante e necessária para a adolescente, podendo até 
mesmo sua falta causar reflexos psicológicos negativos, 
não se pode descuidar que a vivência na realidade brutal 
e imprópria das casas prisionais com muito mais proprie-
dade pode vir a ferir sua dignidade. 

Resposta às f. 27/33.
Às f. 41/46 opina a i. Procuradoria de Justiça pelo 

desprovimento do recurso. 
Presentes os requisitos legais, admito o apelo. 
Pois bem.
O art. 227 da CR-88, assim como os arts. 5º, 18 

e 70 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que vêm 
pautando os debates travados, estabelecem: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado asse-
gurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. 
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Todavia, além de não ter sido apresentada qualquer 
circunstância nesse sentido, tal qual a alta suscetibilidade 
a rebeliões no presídio onde deverá ocorrer a visita, não 
se podem olvidar os cuidados tomados pelo i. Magistrado 
sentenciante, que, ao autorizar as visitas, determinou, 
além da necessidade de estar a apelada acompanhada 
pela representante legal, que elas sejam monitoradas pelo 
Serviço Social do estabelecimento prisional, devendo ser 
imediatamente comunicado ao Juízo qualquer fato rele-
vante. 

Assim, num primeiro momento e ressalvados fatos 
extraordinários, a tentativa de se manter a satisfação inte-
gral dos direitos da adolescente comporta a autorização 
para visitas ao pai preso, uma vez que, se tal situa ção, 
para além das circunstâncias ínsitas ao estabelecimento 
prisional, tiver a potencialidade para gerar risco além do 
tolerável para a menor, já em avançada fase de formação, 
diante da prioridade absoluta de seus interesses, deverá 
ser vedada tal possibilidade. 

Nesse sentido, ademais, dispôs o parecer da i. 
Procuradoria de Justiça: 

Ademais, não se pode perder de vista que privar a apelada do 
direito à convivência familiar vai de encontro ao princípio do 
melhor interesse da adolescente, o qual deve nortear as deci-
sões que envolva o interesse de menores. 
Assim, do atento exame do feito, não vislumbro qualquer 
justificativa razoável para impedir a visita da filha adolescente 
ao genitor que se encontra cumprindo pena em penitenciá ria 
estadual, até porque as visitas ocorrerão com o acompa-
nhamento da representante legal da menor e com estreita 
observância das regras de visitação da instituição prisional, 
a qual se responsabilizará pela segurança objetiva dos visi-
tantes (f. 46). 

Mediante tais considerações, nego provimento ao 
recurso. 

Sem custas. 
É como voto. 

DES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com a Relatora.

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO.

. . .

Aos dois princípios aludidos conjuga-se o da prio-
ridade absoluta no que diz respeito à efetivação dos 
direitos da criança e do adolescente, que, em caso de 
confronto, devem preceder a qualquer outro. 

Esse é o contexto normativo sobre o qual deve ser 
solvido o caso atinente ao pedido, formulado pela menor, 
já com dezesseis anos de idade, para que possa realizar 
visitas ao seu pai, que cumpre pena na Penitenciária Dr. 
Manoel Lisboa Júnior, desde o dia 19.12.2012, f. 12.

No caso em espeque, sendo fato notório que os 
presídios implicam um ambiente hostil, entram inequivo-
camente em choque dois direitos da parte autora. 

Por uma ótica, deve a menor estar a salvo de toda 
forma de exposição a situações que possam implicar risco 
de violência para sua integridade física ou moral, por 
outro lado, ela também é titular do direito à convivência 
familiar com seu pai. 

Note-se, ainda, que o direito à convivência fami-
liar, em face da prioridade absoluta dos interesses da 
criança e do adolescente, nem sequer é encarado na 
ótica do apenado, que, pelo art. 41, X, da Lei 7.210/84, 
tem direito de receber visitas de seus familiares, dentre os 
quais, por óbvio, a filha. 

O direito à convivência familiar é enfatizado na pers-
pectiva da adolescente, art. 227 da Constituição Federal 
e art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por isso, a despeito das implicações que a conde-
nação criminal tem no poder familiar, não se pode negar 
que persiste íntegra a relação de filiação, sendo perfeita-
mente compreensível que queira a menor manter contato 
com seu pai. 

Por isso, resta configurada a impossibilidade fáti-
co-jurídica de se observar, sem qualquer flexibilização, o 
princípio da proteção integral da autora, na medida em 
que é inviável satisfazer, de forma concomitante, como um 
todo unitário e integral, tanto o direito à absoluta preser-
vação de qualquer risco de violência psicofísica como 
o direito da convivência familiar. Isso porque, enquanto 
aquele, por si só, obstaria a visita a locais como estabe-
lecimentos prisionais, este último, decerto, num primeiro 
momento, abarca a manutenção dos contatos com a 
figura paterna, ainda que preso o genitor. 

De grande valia na solução da questão apresen-
tada é a condição de pessoa em formação, em desen-
volvimento, da adolescente que já está quase atingindo a 
idade adulta, de forma que sua vontade de conviver com 
o pai deve sim ser levada em consideração, desde que, é 
claro, observada a necessidade de prioridade absoluta na 
satisfação de seus interesses. 

Assim, para que fosse afastado o direito de visitas 
desejado pela menor, seria necessário que o Ministério 
Público apresentasse algum elemento concreto que, para 
além da hostilidade que é ínsita ao ambiente penitenciá rio, 
tornasse especificamente temerária a presença da autora 
no local. 

Ação de anulação de negócio jurídico - Cédula de 
crédito bancário - Título de crédito - Art. 26 da Lei 
10.931 - Aval - Ausência de anuência da esposa - 

Nulidade - Art. 1.647 do CC

Ementa: Apelação cível. Ação de anulação de negócio 
jurídico. Aval. Ausência de anuência da esposa. Outorga 
uxória. Cédula de crédito bancário. 


